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Recursons - 94.232 - IRPJ . EXS: DE 1985 e 1986.
:

Recorrente - " REUNIDOS" CORRETORA DE ALGODÃO S/C LTDA.

Recorrida: - DRF em SÃO PAULO - SP

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Caracterizada
pela falta de comprovação da escrituração
de comissões e corretagem recebidas em
virtude da efetiva prestação de serviços.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por "REUNIDOS" CORRETORA DE ALGODÃO S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contrib intes, por unanimidade de votos, em negar provi
mento ao recurso.

Sal . das Sess8-- (DF), em lámle julho de 1989.
11,

1-WV O DA SILVA ce:RAL 	 - PRESIDENTE

gl OCUID"'"--.	 ,	 •	 ,t
P *ft. --- i AtVr0 	ER	 í A GUsI • -	 RELATOR

II

VISTO EM	
i-Dia-	 •

LUIZ D ALMA . *::. 4 :E ERRA 'INT+ - PROCURADORn
SESSÃO DE:	 1 33UL1989	 FAZENDA NA(

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consel
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, TARGIO
BEIRO, Dl LER DE ASSUNÇÃO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO

tiMACEIRA.
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RECURSOW - 94.232

AcóRDA0N9: - 103,09,262

RECORRENTE - "REUNIDOS" CORRETORA DE ALGODÃO S/C LTDA.

RELATÓRIO

Fundado na declaração do sócio da empresa (fls.03) de

que as comissões e corretagens pagas ou creditadas pela FIAÇÃO E

TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S/A., nos anos de 84 e 85 não foram devi

damente -escrituradas, conforme determina a lei, foi lavrado o auto

de infração de 215.17 relativa à Omissão de Receita caracterizada

pela falta de escrituração de receitas recebidas pela prestação de

serviços efetuados à empresa acima referenciada, nos exercícios de

85 e 86 respectivamente nos valores de Cz$ 87.885,24e Cz$ 76.949,66.

Na fase impugnstõria a empresa autuada confirma a

prestação de serviços à KANEBO S/A., tendo emitido recibos comproba

tõrios dos serviços.

Afitriiaï-?-no entanto, que contabilizou os valores re

cebidos, em sua escrituração, oferecendo o resultado à tributaçãe

no encerramento do exercício.

Diz, ainda, que teve seu livro diário e outros

natureza contábil furtados, como prova o boletim de ocorrência pe

cial, que se encontravam no veículo do contador.

Afirma, também, que sem preocupação de proceder a

tros levantamentos como análise de balanços, declaração de 	 r

(7\ ...ptc, entendeu o Sy. Fiscal, ter havido falta de escrituração.
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Reafirma que não houve falta de escrituração e se o

livro inexiste desqualificado esta a figura tributária da infra-

ção.

Alega, também, que a confissão do sócio quanto ã

inexistente da escrituração resultou de coação e abuso da fiscal!

zação.

Assim é que, após regular instrução processual a

autoridade julgadora houve por bem manter a tributação, eis que

não comprovado o registro de receitas apontadas como omitidas.

Inconformada, recorre a empresa, com as mesmas ra

zóes oferecidas na impugnação acima alinhadas em resumo e substãn_
cia.

É o relatório.

V 0 TO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER PA SILVA GUIMARAES - RELATOR.

Recurso tempestivo.

Razão assiste a fiscalização em aceitar a palavra

do sócio da empresa no sentido de que não procede o registro das

receitas provenientes da prestação de serviços ã Fiação e Tecela-

gem KANEBO PO BRASIL S/A.

Ademais,- é a própria autuada que confirma a presta-

ção dos serviços e o recebimento os valores correspondentes.

Pe resto, não tem como provar é o registro Contãbil

de tais receitas, como passou a afirmar na fase contestatória.

19142	
Assim, licita a atitude fiscal baseada na negativa

de registros por parte do titular da firma.
.
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No mais, o alegado furto de livros fiscais que se

achavam no carro do Sr. Contador, não está, como tal, registrado

no boletim de ocorrência policial que se refere a furto de algu-

mas peças de veículo sem qualquer referência a livros contábeis e

fiscais.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimen

to ao recurso.

-
Brasília (3F), em O'de jul . de 1989.
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